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Fé, Política e Discernimento Cristão


			Coroações: De Carlos Magno a Bolsonaro O que Acontece Quando a Igreja Troca o Reino pela Coroa?


			“O meu Reino não é deste mundo.” (João 18:36)


			No Natal do ano 800, diante da cúpula da Basílica de São Pedro, o papa Leão III surpreende Carlos Magno ao colocá-lo de joelhos e coroá-lo “Imperador dos Romanos”. Naquele gesto simbólico, a Igreja não apenas conferia autoridade a um governante, mas selava uma aliança histórica entre fé e poder. Estava lançado o fundamento da Cristandade Ocidental: uma estrutura de dominação espiritual e política, em que a cruz e a espada caminhavam lado a lado.


			Carlos Magno passava a governar como um “imperador cristão”, autorizado a lutar contra os mouros, converter pagãos e estabelecer a moral da fé à força da lei. O Império tornava-se sagrado. A Igreja, cúmplice e conselheira. Deus, agora, parecia ter partido político e fronteira geográfica.


			Carlos Magno: O Nascimento do Poder Sacral na Política Ocidental


			Quando refletimos sobre a fusão entre religião e poder político na história do Ocidente, é inevitável que o nome de Carlos Magno se imponha como um divisor de águas. Muito antes dos debates contemporâneos sobre a laicidade do Estado ou da politização da fé cristã, houve um momento emblemático na história europeia em que um governante guerreiro foi ungido, não apenas como rei dos homens, mas como representante terreno de um ideal sagrado. Este momento fundacional se deu no Natal do ano 800, quando o papa Leão III coroou Carlos Magno como Imperador do Sacro Império Romano. Com esse gesto, a Igreja deu início a uma nova configuração de poder, em que o trono e o altar se abraçaram numa aliança duradoura e complexa.


			Carlos Magno nasceu em 2 de abril de 742, filho de Pepino, o Breve, e neto de Carlos Martel, o herói da Batalha de Poitiers, onde os francos haviam contido o avanço islâmico na Europa. Desde sua juventude, Carlos foi forjado no ambiente da guerra e da fé. Em 768, com a morte do pai, o trono foi dividido com seu irmão, Carlomano. Mas esse arranjo durou pouco. Em 771, Carlomano faleceu repentinamente e Carlos tornou-se o único rei dos francos, dando início a uma jornada que marcaria profundamente o destino da Europa cristã.


			O governo de Carlos Magno foi, acima de tudo, um projeto expansionista, mas não apenas em termos geográficos. Ao longo de mais de quatro décadas, ele liderou campanhas militares em diversas frentes: enfrentou os saxões ao norte, os lombardos na Itália, os muçulmanos na Península Ibérica, e os avaros nas regiões do Danúbio. Em cada uma dessas conquistas, não havia apenas ambição política: havia uma missão espiritual. Os povos vencidos eram frequentemente forçados à conversão, batizados em massa, e integrados a um projeto que mesclava domínio político com evangelização. O Império Carolíngio não era apenas um império de espadas, mas de cruzes.


			Um dos episódios mais simbólicos dessa aliança entre cruz e espada se deu no conflito contra os saxões. Durante décadas, Carlos conduziu uma verdadeira guerra santa contra esses povos germânicos pagãos. Após longos anos de resistência, os saxões foram derrotados, cristianizados e absorvidos ao império. Com isso, Carlos consolidava não apenas territórios, mas um ideal: a unidade cristã da Europa sob a tutela de um imperador escolhido por Deus.


			Essa vocação sagrada encontrou seu ápice em 25 de dezembro do ano 800, quando, durante a missa de Natal, o Papa Leão III surpreendeu Carlos com a coroação imperial em Roma. Ao colocarem sobre sua cabeça a coroa de “Imperador dos Romanos”, a Igreja e o trono dos francos selaram um pacto que ecoaria pelos séculos. Pela primeira vez, desde a queda do Império Romano do Ocidente, um novo imperador era reconhecido no Ocidente cristão. A simbologia era poderosa: como Constantino havia unido o império e a cruz, agora Carlos Magno reconstituía essa união em solo europeu.


			Esse ato marcou o nascimento do Sacro Império Romano-Germânico, embora o termo só fosse cunhado mais tarde. O que importa aqui é perceber o gesto político e teológico: a Igreja legitima o poder político como uma extensão da vontade divina, e o imperador se torna não apenas um governante, mas um diácono do Reino de Deus na Terra.


			Mas Carlos Magno não se limitou ao campo das batalhas. Com sua visão de estadista, ele promoveu aquilo que ficou conhecido como o Renascimento Carolíngio: um florescimento das artes, das letras e da educação. Fundou escolas junto aos mosteiros, padronizou a liturgia, incentivou a cópia de manuscritos clássicos e reformou a escrita com a chamada minúscula carolíngia, facilitando a leitura e preservação do saber. Seu império não era apenas de conquistas, mas também de cultura.


			Carlos Magno morreu em 28 de janeiro de 814, em Aachen, a cidade que havia feito sua capital. Lá, foi enterrado como um imperador romano-cristão, sob uma catedral que ele mesmo havia erguido. Seu filho, Luís, o Piedoso, herdaria o império, embora não tivesse a mesma força política do pai.


			Contudo, seu legado não se perdeu. Durante séculos, a imagem de Carlos Magno pairaria sobre os tronos europeus como modelo ideal de rei cristão: justo, guerreiro, educado, temente a Deus, escolhido pelo Papa. De fato, ele se tornaria símbolo da unidade entre Igreja e Estado, da cristandade medieval e do poder legitimado pela unção.


			Se quisermos compreender as raízes históricas da relação entre fé e política no Ocidente — inclusive os gestos modernos de líderes religiosos que “ungem” candidatos com linguagem messiânica —, não podemos ignorar a figura de Carlos Magno. Ele foi o primeiro “rei sacralizado” pela Igreja na era medieval, o protótipo de um poder cristão que age em nome de Deus, com a espada em uma mão e a cruz na outra. E esse modelo, com suas virtudes e perigos, continua ecoando até os nossos dias.


			Outros Tronos e Outros Altares: Religião e Política em Aliança Histórica


			A coroação de Carlos Magno não foi um evento isolado ou apenas simbólico. Ela marcou um padrão histórico que se repetiria ao longo dos séculos: o da fusão entre o sagrado e o secular, entre o púlpito e o palácio. A história da cristandade — e, por extensão, da civilização ocidental — está repleta de episódios em que a religião se tornou o instrumento legitimador do poder político, ao passo que os governantes buscaram no discurso religioso uma forma de manter a ordem, a unidade e a submissão popular.


			Essas alianças nem sempre se deram por convicção espiritual. Muitas vezes, foram fruto de necessidades políticas, estratégias de dominação ou buscas por autonomia nacional. E, no entanto, os resultados foram semelhantes: sempre que a fé se institucionaliza como braço do Estado, ela perde a liberdade profética; e sempre que o Estado se reveste de roupagens religiosas, ganha o perigo da idolatria do poder.


			Henrique VIII e a Igreja como Ferramenta do Trono


			Um dos casos mais emblemáticos ocorreu na Inglaterra do século XVI. O rei Henrique VIII, frustrado com a recusa do Papa em autorizar o divórcio de sua esposa, rompeu com Roma e criou sua própria igreja: a Igreja Anglicana. Não foi uma reforma teológica como a de Lutero, mas uma manobra política disfarçada de reforma religiosa.


			Em 1534, com o Ato de Supremacia, Henrique proclamou-se chefe supremo da Igreja da Inglaterra, substituindo o papa como autoridade espiritual máxima. A fé, assim, foi subjugada ao poder da coroa. O rei passou a controlar bispos, doutrinas e liturgias — e quem não se submetesse a essa nova ordem era considerado traidor da pátria.


			A partir desse momento, a Inglaterra tornou-se uma nação com religião oficial, com um monarca que era, ao mesmo tempo, governante e cabeça da igreja. Essa fusão de funções sacralizou o poder e politizou a fé. O altar foi colocado a serviço do trono, e o trono recebeu a auréola do altar.


			Genebra e a Cidade Governada pela Fé


			Enquanto a Inglaterra institucionalizava a igreja sob a coroa, no coração da Suíça, João Calvino desenvolvia outro modelo de fusão entre fé e poder. Em Genebra, o projeto reformado se tornou uma experiência de cidade cristã, onde a teologia moldava as leis, os costumes e a vida pública.


			Ali, o ideal era que toda a estrutura social refletisse os valores do evangelho. A moral cristã não era apenas um ideal pessoal, mas um modelo de governo. A cidade se via como extensão da igreja, e a igreja, como guardiã da cidade. Pastores, magistrados e cidadãos formavam um só corpo, onde autoridade civil e espiritual caminhavam juntas.


			A Genebra de Calvino não era apenas uma experiência teológica, mas um ensaio teocrático, em que o poder político se dobrava ao juízo da fé — e a fé ditava os rumos do poder. O púlpito se estendia à praça pública, e a santidade se tornava política de Estado.


			Império Bizantino: O Trono com Mitra Imperial


			Muito antes disso, no Oriente cristão, o Império Bizantino já havia estabelecido uma forma peculiar de união entre fé e poder. Lá, o imperador não era apenas um governante político, mas também uma figura religiosa central. Esse arranjo ficou conhecido como cesaropapismo, em que o imperador atuava como “papa” laico, com autoridade sobre os dogmas, os bispos e os concílios.


			Nesse modelo, a igreja era uma extensão do império, e o império era guardião da ortodoxia. A unidade política e a unidade de fé eram vistas como inseparáveis. O imperador construía igrejas, definia doutrinas e supervisionava a prática religiosa, não como um intruso, mas como parte orgânica da estrutura sagrada da nação.


			Iberismo Católico: A Cruz como Estandarte Imperial


			Nos séculos XV e XVI, os reinos ibéricos de Portugal e Espanha projetaram no mundo um modelo ainda mais explícito de dominação religiosa. Com o apoio papal, os reis receberam o Padroado Real, um privilégio que lhes permitia nomear bispos e controlar a expansão da fé nos territórios conquistados. Aqui, a cruz precedia a espada, ou a acompanhava em sua marcha sobre as Américas, a África e o Oriente.


			A fé católica tornou-se, assim, um braço do colonialismo. A catequese era instrumento de integração — ou de submissão — dos povos nativos à ordem imperial. A igreja fornecia a justificativa espiritual, e o trono aplicava a força política. Era o reino dos céus misturado ao reino das coroas.


			Fé Estatal: Entre Glória e Servidão


			Esses episódios históricos — da Inglaterra anglicana à Genebra reformada, de Bizâncio ortodoxo aos impérios missionários ibéricos — revelam um padrão que se repete: quando a fé se associa ao trono, ela se fortalece institucionalmente, mas se enfraquece profeticamente. Ganha templos, influência e respeito oficial, mas perde a liberdade de denunciar o poder quando este se corrompe.


			Essas uniões entre religião e Estado muitas vezes produziram ordem, unidade e até avanço cultural. Mas também geraram perseguições, intolerância, guerras e instrumentalização da espiritualidade. Quando a religião se torna estatal, corre o risco de se tornar uma ideologia a serviço do império — e não mais uma expressão da busca por Deus.


			Olhar para esses momentos históricos é essencial para discernir os perigos daquilo que, hoje, se tenta reeditar: uma fé politizada e um Estado messiânico, onde líderes se apresentam como ungidos, e igrejas como currais eleitorais. A história não apenas nos inspira — ela nos alerta.


			A Unção do Capitão: Entre Carlos Magno e a República Evangélica


			Jair Messias Bolsonaro nunca foi, até 2018, um protagonista da política nacional. Capitão da reserva do Exército, ingressou na vida pública após um episódio controverso na caserna — uma acusação de planejar atentados por insatisfação salarial, que quase lhe custou a carreira. Reformado precocemente, encontrou no Congresso Nacional um novo campo de batalha. Foi eleito vereador no Rio de Janeiro, em 1988, e deputado federal, em 1990, cargo que ocuparia por sete mandatos consecutivos.


			Durante décadas, Bolsonaro habitou o que se convencionou chamar de “baixo clero” da Câmara dos Deputados: políticos com pouca visibilidade, influência mínima sobre as grandes pautas e discursos muitas vezes caricatos. Não tinha projetos relevantes aprovados, mas mantinha uma retórica forte contra a esquerda, a criminalidade e o que chamava de “degeneração dos valores”. Defendia abertamente a ditadura militar, exaltava torturadores e se colocava como um defensor da ordem e da disciplina.


			


			Com o tempo, seu estilo franco e provocador começou a chamar atenção em redes sociais, especialmente entre jovens desiludidos com a política tradicional e entre setores conservadores que viam no petismo uma ameaça ao país. O clima era de crise. Escândalos de corrupção haviam minado a confiança nas instituições, e a operação Lava Jato catalisava a indignação popular. A violência urbana crescia. A economia patinava. E o discurso de Bolsonaro, antes marginal, passou a ressoar no coração do Brasil cansado.


			A sua campanha à presidência, em 2018, foi atípica. Sem tempo de televisão, sem alianças políticas robustas e com poucos recursos, Bolsonaro apostou na comunicação direta pelas redes sociais. A facada sofrida em Juiz de Fora, durante um ato de campanha, o colocou definitivamente no imaginário popular como mártir e guerreiro. A imagem do “messias” que sangrava pelo povo começou a ganhar corpo.


			Mas foi a aproximação com setores evangélicos — especialmente os neopentecostais — que lhe deu a aura espiritual necessária para ocupar um lugar além da política. Ele, que fora católico por tradição, foi batizado no rio Jordão pelo pastor Everaldo, líder do PSC, em 2016, numa cena cuidadosamente registrada pelas câmeras. Era o prenúncio do que viria: uma reconstrução simbólica da sua figura como “novo convertido”, limpo e pronto para a missão divina.


			A narrativa ganhou força. Pastores começaram a afirmar, em púlpitos e vídeos, que Bolsonaro era um instrumento de Deus. Sua eleição era vontade do céu. Seu governo, uma oportunidade de redenção nacional. Sua família, símbolo da restauração da moral cristã.


			Mais de mil anos separam o império carolíngio do Brasil contemporâneo. Mas o gesto é o mesmo. No final de 2018, num templo evangélico, em meio à ascensão de um discurso político-religioso, o bispo Edir Macedo — figura central na teologia da prosperidade e líder de uma das maiores instituições religiosas do país — unge com óleo a cabeça de Jair Messias Bolsonaro. O gesto, revestido de solenidade simbólica, não é apenas litúrgico, mas profundamente político. Não se trata de uma bênção genérica, mas de um ato de investidura: como Samuel a Davi, Macedo unge Bolsonaro como o “escolhido” para libertar o Brasil do mal.


			O então candidato, que já acumulava capital político suficiente para vencer as eleições, passa ali por um novo batismo — não de água, mas de óleo. Um batismo que retira seu nome das urnas e o inscreve nas Escrituras. Bolsonaro deixa de ser apenas um político conservador com apoio popular. Ele é apresentado como instrumento divino, ungido para restaurar a moral, combater a corrupção e enfrentar os “inimigos” de Deus, frequentemente identificados com adversários ideológicos, partidos progressistas, minorias políticas e movimentos sociais.


			O gesto repete, com outra estética, a lógica teopolítica da Idade Média: a autoridade espiritual legitima o poder temporal. A Igreja, ou, neste caso, a denominação neopentecostal, se posiciona como mediadora entre Deus e o trono — um trono que, no regime democrático, deveria pertencer ao povo. A política, que deveria operar no campo da negociação, da razão pública e da pluralidade, torna-se território sagrado. O governante é messias. O opositor, heresia. A Bíblia, em vez de ser um convite ao arrependimento e à reconciliação, torna-se slogan de campanha e escudo de guerra cultural.


			Esse momento marca um ponto de inflexão no imaginário político-religioso do Brasil. A laicidade do Estado é colocada sob tensão; o púlpito torna-se palanque; e o discurso escatológico — repleto de “guerras espirituais”, “domínio de demônios” e promessas de redenção nacional — passa a ditar as diretrizes do debate público. O gesto de Macedo não foi apenas simbólico: foi a consagração de um novo modelo de aliança entre fé e política, em que líderes religiosos não apenas influenciam, mas co-governam, disciplinam e, muitas vezes, legislam através de seus ungidos.


			Essa unção não pode ser compreendida isoladamente. Ela se insere em um movimento mais amplo de retomada do cristianismo como ferramenta identitária e instrumento de poder. A política deixa de ser a arte do possível para tornar-se campo de batalha do “bem contra o mal”. A democracia é reinterpretada teologicamente: não como um pacto plural, mas como meio para instaurar uma nova teocracia cultural.


			


			O gesto de Macedo ecoa a coroação de Carlos Magno, mas com um detalhe importante: no Brasil, a unção ocorre num contexto republicano e democrático. Isso torna o gesto ainda mais perturbador, pois significa a tentativa de submeter a soberania popular à autoridade religiosa. Não se trata mais de servir a Deus por meio da política, mas de usar Deus como plataforma política.


			Entre o Céu e a Coroa: A Fusão entre Poder Espiritual e Político


			Há momentos na história em que o céu parece tocar a terra, não como metáfora de esperança, mas como estratégia de poder. São tempos em que o trono e o altar se abraçam, e da fusão entre fé e política nasce uma nova forma de governo: ora messiânica, ora tirânica, sempre perigosa. Esta união, que tantos celebraram como sinal da bênção divina sobre os impérios humanos, carrega em si o risco de corromper o que há de mais sagrado na fé: sua liberdade, sua verdade, sua vocação para o serviço.


			Essa tensão entre o Reino de Deus e os reinos dos homens não é nova. Ela percorre toda a história da humanidade — dos faraós que se diziam deuses aos imperadores cristãos que se sentiam deuses por direito da cruz. Em nome de Deus, se coroaram reis, se travaram guerras, se impuseram leis. Em nome de Deus, se queimaram livros, se silenciaram profetas, se ungiram tiranos.


			A história de Carlos Magno, por exemplo, é um marco incontornável desse entrelaçamento. Quando o papa Leão III, no Natal do ano 800, coloca a coroa imperial sobre a cabeça do rei dos francos, não apenas inaugura o Sacro Império Romano-Germânico, mas dá forma política a uma ideia teológica: a de que o governante cristão seria também o defensor da fé, o braço armado de Deus na Terra. Daí em diante, a espada e o incenso caminhariam lado a lado, muitas vezes manchando o altar com sangue e a política com idolatria.


			O gesto de Leão III ecoa até nossos dias. Mudam os nomes, os trajes e as armas, mas o simbolismo permanece. Em 2018, quando Edir Macedo unge Jair Bolsonaro como um novo Davi, não o faz apenas como ato de apoio eleitoral. Unge-o como se dissesse ao Brasil que aquele homem, antes apenas candidato, agora é “rei” — não por meio das urnas, mas por uma escolha espiritual. A política, nesse gesto, é alçada ao status de batalha cósmica: não mais disputa democrática, mas guerra entre o bem e o mal. E o altar, mais uma vez, é transformado em palanque.


			Esse movimento revela algo inquietante: a tentação de transformar a fé em ferramenta de dominação. Quando a religião se torna partido, ela perde sua vocação profética. Quando o púlpito se rende à lógica do palácio, já não há espaço para João Batista — só para os sacerdotes da corte.


			Ao longo da história, o cristianismo tem oscilado entre dois extremos: a omissão e o domínio. Quando se cala diante da injustiça, trai o Evangelho. Mas quando assume o trono, trai o Cordeiro. Cristo não subiu em cavalos de guerra; entrou em Jerusalém montado num jumentinho. Recusou o poder terreno que o diabo lhe ofereceu (Mateus 4:8-10) e declarou a Pilatos: “Meu Reino não é deste mundo” (João 18:36). A cruz foi sua coroa, não o ouro.


			No entanto, não é raro ver igrejas que, ao invés de anunciar esse Reino subversivo e gracioso, preferem reconstruir a Cristandade medieval, onde o Estado serve à fé e a fé protege o Estado. Confunde-se o Reino com a República, o altar com o Senado, o Cristo com o César. Esquece-se que a missão da Igreja é ser sinal, não sistema; fermento, não máquina; povo, não partido.


			A fusão entre poder espiritual e político traz consigo promessas sedutoras: estabilidade moral, ordem social, governo “abençoado”. Mas a história mostra que tais promessas muitas vezes terminam em opressão. Quando a religião domina o Estado, impõe dogmas e silencia dissensos. Quando o Estado domina a religião, instrumentaliza a fé para fins eleitorais.


			


			É preciso, então, recuperar a distinção que preserva a integridade de ambos os campos. Não uma separação hostil, mas um discernimento maduro. A fé deve iluminar a política — sim —, mas jamais manipulá-la. O cristão deve participar da vida pública — sim —, mas como servo do bem comum, não como arauto de um reino terreno travestido de Reino de Deus.


			Neste livro, percorremos essa tensão com olhos atentos e coração crítico. Buscaremos compreender como a fé cristã pode dialogar com a política sem se corromper por ela. Como a Igreja pode influenciar sem dominar, servir sem governar, testemunhar sem se vender. Porque entre o Reino e a urna há um abismo — e nele muitos já se perderam, confundindo a voz de Deus com a voz das massas, a missão do Cristo com o projeto do Estado.


			A proposta é clara: pensar a política à luz do Reino, e não o Reino à imagem da política. É escutar a Palavra que nos chama a amar o próximo, inclusive o adversário, e não apenas vencer o inimigo. É recusar a idolatria do poder em nome d’Aquele que se fez servo. Porque, no fim das contas, o Reino de Deus não precisa de candidatos — precisa de testemunhas.


			Redescobrir o Discernimento Cristão entre o Reino e a Política


			Este livro nasce de uma tensão antiga, mas cada vez mais urgente: onde termina o Reino de Deus e onde começa o império dos homens? Como distinguir entre a fé que liberta e a religião que se torna instrumento de dominação? Como reconhecer a voz de Cristo em meio aos gritos da política partidária e da guerra ideológica?


			Vivemos dias em que a fé cristã é cada vez mais convocada a se posicionar. Mas, muitas vezes, essa convocação é menos um chamado ao discipulado do que um convite à adesão cega a projetos políticos que nada têm a ver com o Evangelho. O nome de Jesus tem sido usado para ungir ideologias, partidos e candidatos — como se a cruz fosse um palanque e o púlpito, um palácio.


			Este livro parte justamente desse lugar de tensão: a fronteira entre o Reino e os reinos. Entre a fé e o poder. Entre o seguimento de Cristo e a sedução das coroas do mundo.


			Inspirados por pensadores como Pedro Lucas Dulci (Fé Cristã e Ação Política), propomos um caminho alternativo. Dulci nos lembra que a fé cristã, quando pública, deve ser responsável, servidora e discernente — jamais idólatra ou impositiva. O cristão não é chamado a dominar, mas a servir; não a conquistar tronos, mas a carregar cruzes.


			Este não é um livro contra a política. Nem um manifesto de omissão. Antes, é um convite à maturidade cristã em tempos de confusão espiritual. É uma convocação à lucidez. Queremos redescobrir o discernimento cristão, essa capacidade espiritual de reconhecer o que vem de Deus e o que apenas se disfarça de sagrado.


			A proposta é clara: não entregar a fé nas mãos do poder, mas recolocá-la no centro da missão. Como Jesus, que rejeitou a proposta do diabo no deserto — a glória dos reinos do mundo — e escolheu o caminho da cruz (Mateus 4:8-10), também somos chamados a recusar as tentações messiânicas da política que prometem salvação pela força.


			Antes de falarmos sobre como votar com consciência, precisamos lembrar quem somos e a quem pertencemos. Somos cidadãos de dois mundos, mas o nosso compromisso primeiro é com o Reino eterno, não com projetos de poder terrenos.


			Este livro quer ajudar o leitor a enxergar além da propaganda religiosa. A ouvir a voz do Espírito em meio ao barulho das campanhas. A reconhecer quando a fé está sendo usada — e quando está sendo vivida.


			Em tempos de polarização e manipulação, nossa proposta é simples, porém radical: voltar ao Evangelho. A partir dele, repensar nosso lugar na sociedade, nossa missão no mundo e nosso compromisso com a justiça, a verdade e o amor.


		

OEBPS/font/MinionPro-Bold.otf


OEBPS/image/Section0022.png
A VisEU

Fe, Politica e
Discernimentu Cristao

_{‘ﬁf‘r ”i!‘ l\y.i-i'
111 e
PR H I

e T

ST
o e
3

Geraldo Heleno da Fonseca Junior





OEBPS/font/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/font/MinionPro-MediumIt.otf


OEBPS/font/MinionPro-Semibold.otf


OEBPS/font/MinionPro-BoldIt.otf


OEBPS/font/MinionPro-It.otf


OEBPS/font/MinionPro-Medium.otf


OEBPS/image/Section0016.png
A visEU

Fe, Politicae
Discernimento Cristao

Geraldo Heleno da Fonseca Junior






